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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO. Co.NSELHo. DE Co.NTRIBUINTES
PRIMEIRA CÂMARA

Sessão de .....0.6 ...OQ.lI.em.b.r ..o ...de 19...9..1.. ACOR DÃO N,' .

Recurso n.O

Recorrente

Recorrid

113.798 - Pracessa nº 10.711.0.0.650.6/90.-16
BAYER DO. BRASIL S.A.
IRF - Po.RTo. DO. RIO. DE JANEIRO.

•• Nº 30.1-745
VISTQS, relatadas e discutidas as presentes autas,
RESQLVEM as Membras da Primeira Câmara da Terceira Can-

selha de Cantribuintes, par unanimidade de vatas, em canverter a jul-
gamenta da pracessa em diligincia aa I.N.T., atravjs da Repartiçãa ,de
o.rigem, na farma da relatória e vata que passam a integrar a presente
julgada.

Brasília-DF em 0.6 de navembra de 1991.

- Presidente e Relatar

- Pracuradar da Fazenda Nacianal
VISTO. EM
SESSÃO. DE: 2 8 FE V 992
Participaram,'ainda, da presente julgamenta as seguintes Canselheiras:
WLADEMIR CLo.VIS Mo.REIRA1 FLAVIO. ANTÔNIO. QUEIRo.GA MENDLo.VITZ, Jo.Ão. BAP-
TISTA Mo.REIRA, LUIZ ANTo.NIo. JACQUES, FAUSTO. DE FREITAS E CASTRO. NETO. e
SANDRA MIRIAM DE AZEVEDO. MELLO.. Ausentes as Canso Jo.Sf THEo.Do.Ro. MASCA-
RENHAS MENCK e IVAR GARo.TTI.
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MEFP - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES - PRIMEIRA CÂMARA
RECURSO Nº 113.798 - RESOLUÇÃO Nº 301-745
RECORRENTE: BAYERDO BRASIL S/A
RECORRIDA: IRF - PORTO/RIO DE JANEIRO
RELATOR CONSELHEIRO ITAMAR VIEIRA DA COSTA

R E L A T Ó R I O

A empresa submeteu a despacha aduaneira, através da Decl~
ração. de Impartaçãa - DI nº 500722, mercadaria que classificau y de~
creveu (fls. 6):

2921.59.0101 - Diclarabenzidina. 3,3'- Dichlórobenzidiilao Dic1bridrata
Submetida a mercadaria à análise pela Labana-RJ, este can

cluiu tratar-se de "praduta química argânica diclarata de 3.3' diclQ
rabenzidina, que canstitui um sal da 3,3' diclarabenzidina." (\fls.9).

A empresa apresentau impugnação. tempestiva e, em face das
aspectas técnicas levantadas, a pracessa valtau ao. Labana-RJ que deu
a seguinte Infarmaçãa Técnica nº 30/91 (fls. 25):

"Na campa 11 da dacumentaçãa de impartaçãa pertinente, a
fI. 4, cansta a designação. 3,3' diclarabenzidina diclaridrata. Esta
é perfeitamente adequada a descrição. da praduta.

O item 2951.59.01 inclui a benzidina e seus derivadas, e
está desdabrada nas subi tens 0101 3,3' diclarabenzidina e 0199 qual-
querautra. Clara está que a praduta sendo um sal da 3,3' dicloroben-
zidina deve estar incluído no item qualquer outra.

Notar que a comparação. levantada pela interessada na item
6 de sua exposição, é completamente inadequada. Ademais, reforça o
panto de vista firmado anteriarmente. Isto porque na casa levantada
está descrito no subitem 2922.29.03.00 nitraanisidinas e seus . sais.
Sendo o cloridrato um sal da nitroanisidina, e evidente que sua des-
crição encontra amparo neste subitem.

Campletamentec:distinta é o caso em questão, pais a subitem
2921.59.01.01 não inclui a expressão. e seus sais. Lago a melhar con-
ceituação. do praduta está no subitem subseqUente."

-O AFTN autuante, em suas informações de fls. 27 propas a
manutenção. da Auto. de Infração..

A ação fiscal foi julgada procedente em lª Instância con- /
• forme Decisão nº 117/91 (fls. 29).
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• .Inconformada, a empresa recorre a este Colegiado, tempes-
tivamente, aduzindo que (fls. 36/44):

a) o produto importado é um ácido estabilizado na forma
de sal, sendo considerado, a nível molecular, um ácido que, por ser
instável, necessita uma cristalizaçio em forma de sal para ser trans-
pprtado, composiçio esta, aliás, conhecida mundialmente;

b) o importador necessitou cristalizar o ácido em sal pa-
ra atender a condiçio de transporte, não alterando, com isso, a condi
çio essencial do produto, o qual permaneceu o mesmo, só que em coutra
forma de estabilizaçio;

c) a classificaçio adotada está correta e as informações
constantes da Guia de Importaçio suficientes para identificar o pro-
duto, tanto a nível tarifário, quanto técnico;

d) nio ocorreu qualquer omissio ou discriminaçio incorre-
ta ou imprecisa, para ser aplicada ao Importador, além da própria de~
classificaçio fiscal, a multa do art. 74 da Lei 7799/89 houve sim, uma
discriminaçio correta do produto, sem qualquer omissio e uma apresen-
taçio física, adequada ao transporte que em nada fere os preceitos fi~
cais;

•

•

•

e) nio houve indicação incorreta do Código Tarifário, pe-
lo Importador, na Guia e Declaração de Importaçio, nio ensejando,
assim, aplicações de penalidades, uma vez que ficou evidenciada a es-
pecificação da mercadoria, nio sendo devida a diferença de tributo
constante do auto de infraçio, com o que, conseqUentemente, a multa
também não é exigível;

f) nio sio cabíveis as multas, tendo em vista as disposi-
çoes da IN-SRF nº 54/77 e AD(N) nº 29/80;

g) a decisio recorrida nio levou em consideraçio o teor
dos esclarecimentos prestados pela ABIQUIM à CACEX sobre as matérias-
-primas para corantes cujo teor é relevante ~ apreciaçio do recurso.

É o relatório .
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Conselheiro Itamar Vieira da Costa, relator:

Rec. 113.798
("'-:~;les. 301-745
et.d

A empresa importou a mercadoria objeto deste processo
com a seguinte classificaçi6 e descriçio' (fls. 6):
2921.59.0101 - Diclorobenzidina.

3.3' Dichlorobenzidina dicloridrato.
Qualidade industrial em pasta Gmido.

A fiscalizaçio adotou a seguinte classificaçio, con-
forme laudo do Labana-R~ (fls. 01 e 09);

A recorrente, na impugnaçio aduziu algumas considera-
çoes, tais como (fls. 15/16);

a) o produto em questi6 ; a DICLOROBENZINA que so-
freu um processo de estabilizaçio na forma de clo-
ridrato, A nível tarifário, tanto o produto origi-
nal quanto o estabilizado, devem ser classificados
na posiçio, quando estes nio sio citados em posi-
ç6es específicas, como; o caso em exame;

b) a título de ilustraçio, temos um caso onde a CST
classifica um cloridrato de uma nitroanisidina no
mesmo item tarifário da. "nitroasidina e seus sais~:;

c) estes produtos estabilizados sio utilizados como
mat;ria prima para corantes, onde este processo de
estabilizaçio nio altera suas propriedades quími-

••
2921.59.0199 (fls. 1) - Trata-se do produto químico organlco di

cloridrato de 3.3" diclorobenzidina,que
constitui um sal da 3.3' diclorobenzidi
na (fls. 09) .

•

cas; e
d) junta a Impugnante as presentes razões, carta da

ABIQUIM à CACEX, apresentando considerações sobre
essas mat;rias primas para corantes, cujo teor cri
a Impugnante relevante à' apreciaçio do presente ca
so.

Às fls. 21, constam as informações da ABIQUIM.
Às fls. 25, a Informaçio T;cnica do Labana-RJ.
Por tudo o que consta do processo, e para que nao se

alegue no futuro, cerceamento ao direito de defesa, preliminar-
mente, voto no sentido de converter o julgamento em diligincia
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ao Instituto Nacional de Tecnologia - INT para que aquela entid~
de pública possa esclarecer melhor as divergências apontadas.

A IRF-Porto/RJ deverá dar ao autuante e a empresa,
oportunidade de formularem, se quiserem, quesitos ao INT.

Em seguida o processo deverá retornar a esta 1~ Câma-
ra para julgamento.

SaladasSess6es, em 06 novembro de 1991 .
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